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O objetivo do trabalho consiste em discutir  a  relação existente  entre  a revolta  dos escravos de

Carrancas e a Sedição Militar de 1833, também conhecida como a  Revolta do Ano da Fumaça.

Ambas ocorreram na província  de Minas Gerais,  no ano de 1833, e tiveram reflexos na macro

política  imperial,  particularmente  a  Revolta  de  Carrancas. Trata-se  de  eventos  coevos  e

intrinsicamente  imbricados  cronologicamente,  pois  o  réu,  acusado  de  incitar  os  escravos  à

insurreição, possuía ligação com o grupo político que tomou o poder na capital da província, entre

os meses de março e maio de 1833, e a teria promovido com a divulgação do boato de que os

caramurus teriam libertado os escravos em Ouro Preto.

A historiografia sobre as revoltas escravas nas Américas aponta inúmeros casos semelhantes, nos

quais a promessa de liberdade foi responsável por desencadear o surgimento de inúmeras levantes,

sendo que muitos deles atemorizaram as elites escravocratas.  (Genovese, 1989) As revoltas que

ocorreram no Brasil também não fogem à regra, como por exemplo,  a do Malés, em Salvador-

Bahia, e a de Carrancas, em Minas Gerais. (Reis, 2003; Andrade, 2014) 

Se  considerarmos  a  primeira  metade  do  século  XIX,  trata-se  do  período  em  que  há  uma

intensificação da escravidão nas Américas, seja através do aumento da reposição da mão de obra

escrava via tráfico internacional (especialmente para os casos do Caribe e do Brasil), ou através da

reprodução natural, como nos EUA3. (Tomich, 2011;  Florentino, 1997; Mamigonian e Grinberg,

2007; Mamigonian, 2009 ) E foi justamente naquele período que as bases legais da escravidão serão

1 Texto a ser apresentado no 8º Encontro Escravidão e Liberdade no Brasil Meridional, Porto Alegre (UFRGS), de 24 a
27 de maio de 2017. Anais completos do evento disponíveis em http://www.escravidaoeliberdade.com.br/
A releitura da revolta de Carrancas vem sendo objeto de pesquisa financiado com recursos da FAPEMIG.
2 Doutor em História pela Universidade Federal Fluminense e professor do curso de História da Universidade Federal
de São João del-Rei. E-mail: marcos.andrade@pq.cnpq.br
3 Ver:  ELTIS,  David  et  al.  Transatlantic  Slave  Trade  Database:  An  Online  Dataser  (2007).  Disponível  em:
http://www.slavevoyages.org. Acesso em: 19/03/2017.
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reconhecidas, mas também de sua contestação. E não foi por mero acaso que, nas primeiras décadas

do século XIX, ocorreram várias revoltas escravas nas colônias e países escravistas das Américas. 

A revolta de Carrancas também tem que ser inserida no contexto macro da escravidão na primeira

metade do século XIX. A província de Minas Gerais era altamente dependente da reposição da mão

de obra escrava via tráfico internacional, embora houvesse investimento na reprodução natural dos

cativos.  Mas  também  é  preciso  atentar  para  a  conjuntura  política  regional  e  nacional,

particularmente na década de 1830. O Império brasileiro atravessava um período de instabilidade

política, de mudanças e aprovação de novas leis e códigos que interferiam na relação das províncias

com o poder central, além das disputas entre os agrupamentos políticos com os seus respectivos

projetos de nação, ainda em debate e construção. 

O período das Regências, antes definido como caótico e instável, perspectiva tributária de análises

produzidas  pelos  contemporâneos ou por políticos  e  publicistas  do Segundo Reinado,  tem sido

revisto pela historiografia. O grande desafio é lidar com a diversidade de acontecimentos em apenas

uma década,  que tem origem no período posterior,  mas que também deixaram suas marcas  no

seguinte. 

Investigações recentes têm procurado lidar tanto com as formulações e práticas políticas de um

estado em construção, com destaque para análise da profusão de periódicos políticos que circularam

no  período  e  dos  anais  da  câmara  e  do  senado,  quanto  para  as  inúmeras  revoltas,  sedições  e

rebeliões  que ocorreram na década de 1830. (Istvan,  2003;  Morel,  2005; Basile,  2004).  Outros

estudos  tem  procurado  compreender  a  importância  das  províncias  e  das  elites  regionais  na

construção do estado Imperial brasileiro. (Gouvêa, 2008;  Dolnikof, 2005; Martins, 2007; Andrade,

2014)
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A Revolta de Carrancas e a Sedição Militar de 1833

Como dito  anteriormente,  a  revolta  de  Carrancas  e  Sedição  de  1833 estiveram profundamente

imbricadas, não só porque foram eventos coevos, mas porque há fortes indícios de que o levante foi

iniciado a partir da propagação do boato de libertação dos escravos associado à sedição.

A Sedição Militar  de 1833,  ou a  Revolta  do Ano da Fumaça,  como também ficou conhecida,

iniciou-se no dia 22 de março e se encerro no dia 23 de maio.  Durante dois meses,  um grupo

político alcunhado de caramuru (restaurador) tomou o poder em Ouro Preto, capital da província de

Minas Gerais, destituindo o presidente Manoel Inácio de Melo e Souza e seu vice, Bernardo Pereira

de  Vasconcelos.  O  governo  “intruso”,  alcunha  dada  pelos  liberais  moderados,  decretou  várias

medidas: libertou os militares que foram presos por suspeição de serem restauradores do trono do

Imperado  D.  Pedro  I,  reduziu  o  imposto  sobre  a  aguardente  e  revogou  a  proibição  dos

sepultamentos nas igrejas. O grupo liderado por Manoel Soares do Couto foi identificado como

caramurus, como também eram conhecidos os restauradores no Rio de Janeiro. O governo legal

provisório foi transferido para a vila de São João del-Rei, que primeiramente contou com a presença

do vice-presidente Bernardo Pereira de Vasconcelos e, posteriormente, com o presidente deposto,

Manoel Inácio de Melo e Souza. As interpretações clássicas sobre a revolta, identificaram-na como

uma sedição militar  e de inspiração restauradora do trono do Imperador  D. Pedro I,  que havia

abdicado da coroa em 7 de abril de 1831. (Iglésias, 1985; Castro, 1985)

A história  da  revolta  tem sido  objeto  revisão  em alguns  estudos  historiográficos  relativamente

recentes. Alguns apontam que a ameaça restauradora ou caramuru tratou-se mais de uma construção

do grupo liberal moderado, que perdeu o poder na capital da província temporariamente. Também

existem estudos que não descartam a importância do grupo caramuru no movimento. E ainda outros

que indicam a importância que tiveram alterações nas configurações dos poderes local e provincial,

com a submissão das câmaras ao poder provincial. (Wlamir, 2009; Andrea, 2008; Andrade, 1998;

Barata, 2014)
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No âmbito deste trabalho, procurarei destacar em que medida a divulgação do boato de que os

caramurus  havia  alforriados  os  escravos  em Ouro  Preto  foi  determinante  para  os  escravos  se

sublevarem contra seus senhores na região de Carrancas.

No início de abril,  o governo legal  fora transferido para a vila  de São João del-Rei,  assumido

primeiramente  pelo  vice-presidente  Bernardo  Pereira  de  Vasconcelos,  e,  posteriormente,  pelo

presidente Manoel Inácio de Melo e Souza. Durante o período de duração da sedição, a província de

Minas teve dois governos: o legal, sediado em São João del-Rei e o sedicioso, em Ouro Preto. A

vila  de  São  João  del-Rei  tornou-se  o  espaço  político  por  excelência  para  congregar  as  forças

militares da Guarda Nacional, que se formavam para combater os rebeldes em Ouro Preto. 

Dois anos, pouco antes da abdicação do Imperador, em 1831, os liberais moderados mineiros já

haviam derrotado o candidato do Imperador, o ministro Maia, ao garantirem a eleição de Gabriel

Francisco Junqueira, grande proprietário escravista ligado à economia do abastecimento interno,

para o cargo de deputado geral pela província de Minas Gerais. Gabriel  Francisco Junqueira já

atuava na política local como vereador na vila de São João del-Rei. Com o apoio das principais

figuras liberais da província de Minas Gerais e também do Rio de Janeiro, principalmente Evaristo

da Veiga, derrotou como folga o candidato do Imperador. Portanto, percebe-se que as cisões entre

os principais agrupamentos pertencentes à elite política da província mineira (caramurus e liberais

moderados) já se manifestavam, no mínimo, dois anos antes. (Andrade, 2014)

Como indicam as fontes, apesar de a candidatura de Gabriel Francisco Junqueira ter sido apoiada

pelos personagens mais proeminentes da cena política liberal mineira, a sua vitória expressiva e a

derrota  imposta  ao candidato  do Imperador  não foram interpretada  com bons olhos  pelos  seus

oponentes.  Algumas  testemunhas  do  processo-crime,  instaurado  por  ocasião  da  revolta  de

Carrancas, relataram que alguns de seus  inimigos políticos comentavam que o deputado Junqueira

poderia ser assassinado no deslocamento de Carrancas para a Corte ou vice-versa4.(Andrade, 2014)

Havia completado pouco mais de 20 dias que a sedição se iniciara na capital da Província. Com a

sede do governo legal transferida para São João del-Rei, a Câmara Municipal da vila passou a ser

4 Instituto do Patrimônio Histórico Nacional – Seção São João del-Rei  - IPHAN-SJDR, Processo crime de insurreição 
(1833), caixa PC 29-01.
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reunir  com mais  frequência  e  todas  as  decisões  eram ali  tomadas,  inclusive  a  organização  do

contingente militar da guarda nacional que iria combater os sediciosos em Ouro Preto. Foi nesse

contexto de dissensão política entre as elites e com uma sedição em curso que se deu à revolta de

escravos de Carrancas, nas propriedades do deputado Gabriel Francisco Junqueira e de sua família.

No dia 13 de maio, pouco depois do meio-dia, sete escravos que trabalhavam na roça da fazenda

Campo Alegre, liderados por Ventura Mina, iniciaram o levante e mataram à pauladas o filho do

deputado, Gabriel Francisco de Andrade Junqueira, que era juiz de paz do curato de São Tomé das

Letras e supervisionava o trabalho dos escravos na ausência do pai. Da roça, os insurretos seguiram

para sede da fazenda. Só não a atacaram porque perceberam que havia dois capitães do mato que a

guarneciam. Quando o filho do deputado foi retirado do cavalo e morto por Ventura Mina e mais

dois outros escravos, o moleque Francisco montou no animal e seguiu às pressas para a sede da

fazenda, provavelmente para avisar à família do deputado o que havia ocorrido na roça. (Andrade,

2014)

O grupo liderado por Ventura Mina seguiu para a fazenda Bela de Cruz, de propriedade de José

Francisco Junqueira, irmão do deputado. Antes de atacarem a sede da fazenda, fizeram contato com

Joaquim Mina e os demais escravos que trabalhavam na roça. A partir daquele instante, o número

de escravos que estavam envolvidos no levante era bastante significativo. Os insurretos atacaram de

surpresa a fazenda Bela Cruz e mataram todas as pessoas que ali residiam, a golpes de machado e

foice, à pauladas e pedradas e até mesmo com arma de fogo. Parte do grupo ficou de tocaia, pois o

genro de José Francisco não estava na sede da fazenda, mas foi morto à pauladas e foiçadas assim

que retornou à fazenda, no início da noite. O restante do grupo seguiu com o líder Ventura para a

fazenda Jardim, mas o proprietário já tinha sido avisado do que acontecera em Campo Alegre e

Bela Cruz e armou dois escravos de sua confiança, prendeu os demais na senzala, e recebeu à bala o

grupo liderado por Ventura. Assim que cruzaram a porteira, o líder foi ferido mortalmente e outros

quatro também morreram. O grupo de se dispersou. O clima de terror atingiu toda a vizinhança. A

guarda  nacional  foi  convocada  às  pressas  e  vários  proprietários  se  envolveram  na  caça  aos

insurgentes,  que se embrenharam nas  matas  da região,  sendo capturados alguns dias  depois.  O

levante  resultou  na  morte  imediata  de  cinco  escravos,  incluindo  o  líder  Ventura  Mina,  nove
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membros da família Junqueira e duas pessoas de cor. A consequência mais dramática do levante se

consumaria em dezembro de 1833 e abril de 1834, quando 16 insurgentes foram levados ao patíbulo

e enforcados em praça pública, resultando na maior condenação coletiva à pena de morte da história

da escravidão brasileira. (Andrade, 2014)

O que teria motivado aos escravos a utilização de um recurso tão arriscado como uma insurreição?

Qual a importância da sedição no desencadeamento do levante?  Uma das fontes principais para a

análise dessa história é a peça processual criminal  elaborada pouco depois do levante e que se

estendeu até os primeiros meses de 1834. Os depoimentos das testemunhas e os interrogatórios dos

escravos foram recorrentes  em afirmar que Francisco Silvério Teixeira  incitara  Ventura Mina à

insurreição, com a promessa que os caramurus haviam acabado com escravidão em Ouro Preto e

que  se  lutassem  ao  lado  deles,  obteriam  não  só  a  liberdade,  mas  também  ficariam  com  as

propriedades de seus senhores. Historicamente não há qualquer indício de que os sediciosos de

Ouro Preto almejassem a libertação dos escravos. Tratou-se de uma disputa pelo poder entre os

agrupamentos políticos da época ou até mesmo uma cisão entre o grupo liberal moderado, como

indicam  alguns  estudos.  Mas,  sem  dúvida  alguma,  não  se  pode  negar  o  papel  importante

desempenhado pela expectativa de conquistar a liberdade para motivar o surgimento da insurreição.

Se lutar  ao lado dos caramurus  poderia representar  um caminho para a conquista da liberdade,

porque não faze-lo?  Essa  parece  ter  sido  a  motivação  principal  que desencadeou  o levante.  A

articulação de Ventura Mina com os escravos da fazenda Campo Alegre e de outras propriedades da

família  Junqueira  parece  ter  sido  fundamental  para  preparar  a  revolta  e  convencer  os  demais

escravos.

Francisco Silvério Teixeira era negociante e dono de cargueiro e necessitava circular pelas estradas

que davam acesso aos caminhos do Sul de Minas que faziam conexão com as estradas que davam

acesso à Corte. Ter acesso e controle dessas rotas era essencial para todos aqueles que se dedicavam

à produção de gêneros voltados para o abastecimento interno. A família Junqueira fez fortuna a

partir  do  desenvolvimento  dessas  atividades,  mas  sua  ascensão  política  e  econômica  não  foi

recebida  por  todos.  Também  colecionou  alguns  inimigos.  Esta  é  a  chave  para  entendermos  a

participação de Francisco Silvério no agenciamento dos escravos à insurreição, principalmente do
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seu contato frequente com Ventura Mina. Em outros tempos, o negociante era muito próximo da

família  do  deputado,  sendo até  seu  compadre  e  frequentador  assíduo das  fazendas  da  família.

Quando ocorreu a Sedição de 1833, há indícios nas fontes de que Francisco Silvério estava do lado

do grupo que tomou o poder na capital da província. Nos autos, além de ter sido acusado de incitar

os  escravos  à  insurreição  e  de  ter  contribuído  para  o  massacre  que  se  deu  nas  fazendas  dos

Junqueira,  pesava  sobre  ele  a  suspeita  de  antecipar  a  insurreição  com o objetivo  de  desviar  a

atenção da guarda nacional, que se concentrava em São João del-Rei e outros pontos da província,

para promover o cerco dos sediciosos em Ouro Preto. Trata-se de uma hipótese bastante plausível,

pois a insurreição ocorreu nas propriedades de uns dos principais deputados liberais da província de

Minas Gerais, com a morte bárbara de nove integrantes de sua  família, incluindo a do seu filho. A

violência com que foram executadas as mortes certamente chocou os proprietários escravistas da

região e de outras áreas limítrofes da província de Minas Gerais. A revolta teve reflexo na macro

política Imperial e deu origem ao projeto de lei n. 4, de 10 de junho de 1833, que punia com mais

celeridade a rebeldia escrava, que se tornou lei dois anos mais tarde. 
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